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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONTAS ELEITORAIS/2022 
 
 
PJe nº: 06011702520226200000 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE 
RECURSOS FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2022. 
PRESTADOR: LUIZ ANTÔNIO LOURENÇO DE FARIAS - 45123 - DEPUTADO ESTADUAL - RN 
CNPJ: 47.444.874/0001-00 Nº CONTROLE: 451230700000RN8352589 
DATA ENTREGA: 21/11/2022 às 18:35:38 DATA GERAÇÃO: 26/11/2022 às 11:00:14 
PARTIDO POLÍTICO: PSDB TIPO: FINAL - RETIFICADORA 
 
 
 

PARECER TÉCNICO - CACE/2022  
 

 
Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de contas em 

epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados na campanha relativa às Eleições Gerais de 

2022, à luz das regras estabelecidas pela Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 

23.607/2019. 

 

1 INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1 A tabela a seguir apresenta o resumo das movimentações financeiras e estimada declaradas na prestação 

de contas em exame, conforme extrato de contas (ID 10854300): 

Origem dos recursos Receitas (R$) Despesas (R$) 
 

Sobras de Campanha (R$) 
 

Estimável em dinheiro 19.800,00 19.800,00 0,00 
Fundo Eleitoral 130.000,00 129.999,15 0,85 
Fundo Partidário 0,00 0,00 0,00 
Outros Recursos 81.500,00 81.454,80 45,20 

Outras informações 
Recursos de origem não identificada R$ 0,00 

Dívida de Campanha R$ 0,00 
 
1.2 As prestações de contas parcial e final foram entregues tempestivamente. 

1.3 O instrumento de procuração para constituição de advogado consta no id 10854316, em atendimento ao 

disposto nos artigos 48, § 1º e 53, II, alínea “f” da Resolução TSE nº 23.607/2019. 
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1.4 Foram identificadas as seguintes contas-correntes abertas pelo prestador de contas (ID 10854221): 

Banco Agência Conta-Corrente Data de 
Abertura 

Fonte do Recurso Extratos 
Bancários 

Banco do Brasil 701-3 47338-3 12/08/2022 Outros Recursos 10854302 

Banco do Brasil 701-3 47339-1 12/08/2022 Fundo Partidário 10854304 

Banco do Brasil 701-3 47340-5 12/08/2022 Fundo Eleitoral 10854303 

 

1.5 Após a análise inicial, o prestador de contas foi intimado acerca do Relatório preliminar para expedição 

de diligências (ID 10852265). Em resposta, o candidato apresentou petição, documentos e prestação de contas 

retificadoras, conforme se observa nos IDs 10854181 e 10854091. 

 

2 ANÁLISE DOS GASTOS ELEITORAIS REALIZADOS COM RECURSOS DO FEFC 

Despesas com Combustível 

2.1 Identificou-se aquisição de combustível com apresentação de documento fiscal sem o detalhamento 

acerca de quais veículos foram contemplados, bem como as respectivas datas e quantidade que cada veículo 

recebeu de combustível. Solicita-se manifestação do prestador de contas acerca da inconsistência em tela: 

Data CPF/CNPJ Fornecedor Nota Fiscal ID Valor R$ 

06/09/2022 05.140.795/0001-57 
POSTO DE COMBUSTÍVEL 
PALMEIRENSE LTDA. 

9848 10807339 1.724,80 

30/09/2022 05.140.795/0001-57 
POSTO DE COMBUSTÍVEL 
PALMEIRENSE LTDA. 

10044 10807348 1.868,40 

TOTAL 3.593,20 
 

Esclarecimentos trazidos na manifestação preliminar: 
 

O prestador de contas informou que apenas 2 (dois) veículos foram abastecidos e consequentemente 

pagos com recursos do FEFC durante a campanha, tendo ambos sido locados da empresa Âncora Locação (Id. 

10807322): (i) Carro de som 01 – Placa HAB-4371 e (ii) Carro de som 02 – Placa MYE-8516. Anexou ainda, 

relatório emitido pelo Posto de Combustíveis Palmeirense LTDA (Id. 10854182), informando as datas do 

abastecimento, quantidade de litros de combustíveis e valor do abastecimento por veículo. 

 
Resultado do Exame Técnico: 
 

Após os esclarecimentos, esta unidade técnica entende haver sido sanada a impropriedade inicialmente 

apontada. 
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Despesas com Pessoal 

2.2 Identificou-se contratação de pessoal por meio de empresa intermediária MARIA DAS DORES 

SOARES DE ARAÚJO, conforme tabela abaixo. Nesse sentido, considerando o disposto nos artigos 35, §12 e 

60, §3º, da Resolução TSE nº 23.607/2019, requer-se: 

a) Instrumento contratual ou documento similar de cada empregado com sua identificação integral, 

os locais de trabalho, as horas trabalhadas, a especificação das atividades executadas e a 

justificativa do preço contratado e outras informações pertinentes;  

b) recibo ou comprovante bancário de pagamento de cada empregado subcontratado; e 

c) cópia dos documentos de identidade dos empregados subcontratados 

Data CPF/CNPJ Fornecedor 
Nota 
Fiscal 

ID 
Qtde 

Prestadores 
Valor R$ 

30/09/2022 17.811.863/0001-41 
MARIA DAS DORES 
SOARES DE ARAÚJO 

874 10807356 
Não 
Informado 

6.960,00 

TOTAL 6.960,00 
 

Esclarecimentos trazidos na manifestação preliminar: 
 

O prestador de contas esclareceu que a contratação de pessoal para fiscalização de urnas e seções foi 

feita de forma terceirizada por meio de contrato de prestação de serviço com a empresa MARIA DAS DORES 

SOARES DE ARAÚJO ME, apresentando documentos que demonstram a relação contratual desta com os 

subcontratados (Id. 10854188). 

Acrescentou, que a referida empresa contratou 174 pessoas, que se dividiram em 2 turnos de trabalho, 

visando fiscalizar 87 seções da 26ª zona eleitoral e que, o valor pago foi calculado com base na hora trabalhada 

levando em conta o valor do salário mínimo vigente. 

Resultado do Exame Técnico: 
 
 

No exame técnico, verificou-se que foram apresentados a lista nominal dos prestadores de serviços, bem 

como  os documentos  individualizados  que comprovam a despesa em tela, conforme se vê no id 10854188. 

Falha sanada. 

 
 

Despesa com Planejamento de Marketing Político 

2.3 Identificou-contratação de empresa de propaganda e marketing com apresentação de documento fiscal 

com descrição dos serviços prestados de forma genérica. Diante disso, solicita-se manifestação do prestador de 

contas para apresentação do contrato com o detalhamento dos serviços contemplados na referida contratação: 
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Data CPF/CNPJ Fornecedor Nota Fiscal ID Valor R$ 

01/09/2022 09.113.457/0001-87 
ARMAÇÃO PROPAGANDA 
LTDA. 

06538 10807307 
10.000,00 

TOTAL 10.000,00 
 

Esclarecimentos trazidos na manifestação preliminar: 
 

O prestador de contas apresentou contrato de prestação de serviço com a empresa Armação Propaganda 

LTDA (Id. 10854183). 

Resultado do Exame Técnico: 
 
            No exame técnico, verificou-se que: 

 a) Na nota fiscal nº 06537 (ID 10807307), consta a seguinte descrição genérica: "serviços prestados no 

planejamento de marketing político às ações da campanha para Deputado Estadual 2022"; 

 b) Na cláusula primeira do contrato apresentado (ID 10854183), após a diligência, consta a seguinte 

descrição genérica: “prestação de serviços de planejamento de marketing político para a campanha eleitoral do 

CONTRATANTE”. As demais cláusulas do referido do contrato tratam das condições negociais e de 

identificação.   

 Dessa maneira, persiste a irregularidade por descumprimento do art. 60, caput, da Res. TSE nº 

23.607/2019, uma vez que não houve apresentação de contrato/documento que contivesse informações 

detalhadas acerca do planejamento de marketing do candidato, por meio de quantidades, procedimentos e 

prestação de serviços detalhados e efetivamente executados durante a campanha eleitoral, razão pela qual, opina-

se pela devolução de R$ 10.000,00 ao Tesouro Nacional,  uma vez que a despesa em tela foi custeada com 

recursos do FEFC.  

             Informe-se que o valor da despesa irregular em tela representa 4,3% do total dos gastos eleitorais 

declarados na prestação de conta em exame. 

 

3 ANÁLISE DOS GASTOS ELEITORAIS REALIZADOS COM OUTROS RECURSOS 

 

3.1 Foram realizados gastos eleitorais pagos com Outros Recursos, devendo ser apresentados os respectivos 

documentos comprobatórios dos referidos gastos, conforme dispõe o art. 60, caput, da Resolução TSE 

23.607/2019: 

Data CPF/CNPJ Fornecedor 
Tipo de Despesa Fatura/Nota 

Fiscal 
Valor R$ 
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18/08/2022 05.506.560/0001-36 

NUCLEO 
INFORMAÇÃO E 
COORDENAÇÃO DO 
PONTO BR - NIC.BR 

Criação e inclusão de 
páginas na internet 

3893582 40,00 

02/09/2022 13.347.016/0001-17 FACEBOOK 
Despesa com 
Impulsionamento de 
Conteúdos 

51598457 40,00 

05/09/2022 13.347.016/0001-17 FACEBOOK 
Despesa com 
Impulsionamento de 
Conteúdos 

51598457 1.000,00 

22/09/2022 13.347.016/0001-17 FACEBOOK 
Despesa com 
Impulsionamento de 
Conteúdos 

51598457 600,00 

TOTAL 1.680,00 
 

Esclarecimentos trazidos na manifestação preliminar: 
 

O prestador de contas informou que o primeiro pagamento realizado em 18/08/2022, para a empresa 

NÚCLEO INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR - NIC.BR, refere-se à criação do domínio 

“deputadotomba.com.br”, que por sua vez é condição exigida pelo Facebook para consequente 

Impulsionamento. Acrescentou que a empresa prestadora do serviço de criação e inclusão de páginas na internet 

é contabilmente vinculada ao estado e município de São Paulo, que tem lei especifica que veda a emissão de nota 

fiscal com os parâmetros do serviço prestado e faturado (artigo 1º da Lei municipal/SP 8.846/94). 

Desta forma, juntou aos autos o documento fornecido pela empresa NÚCLEO INFORMAÇÃO E 

COORDENAÇÃO DO PONTO BR - NIC.BR, denominado “fatura de pagamento”, que comprova o pagamento 

do serviço (Id 10854184).  

Ademais, anexou a Nota Fiscal nº 51598467 (Id. 10854185), no valor total de R$ 1.640,00,  referente aos 

pagamentos da empresa Facebook contidos na tabela acima. 

Resultado do Exame Técnico: 
 

Analisados os documentos apresentados, esta unidade técnica entende haver sido comprovadas as 

despesas realizadas. 

Despesas com Militância 

3.2 Identificou-se contratação direta de pessoal para fins de prestação de serviços de mobilização, custeados 

com Outros Recursos, conforme tabela abaixo, sem comprovação individualizada empregados subcontratados. 

Dessa maneira, para fins de cumprimento do art. 35, §12 da Resolução TSE nº 23.607/2019, requer-se: 

a) Instrumento contratual ou documento similar de cada empregado com sua identificação integral, os 

locais de trabalho, as horas trabalhadas, a especificação das atividades executadas e a justificativa do 

preço contratado e outras informações pertinentes;  
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b) recibo ou comprovante bancário de pagamento de cada empregado subcontratado; e 

c) cópia dos documentos de identidade dos empregados subcontratados. 

 

Data CPF/CNPJ Fornecedor 
Nota 
Fiscal 

ID 
Qtde 

Prestadores 
Valor R$ 

06/09/2022 17.811.863/0001-41 
MARIA DAS DORES 
SOARES DE ARAÚJO 

872 10807346 Não Informado 
30.000,00 

30/09/2022 17.811.863/0001-41 
MARIA DAS DORES 
SOARES DE ARAÚJO 

873 10807315 Não Informado 
15.000,00 

TOTAL 45.000,00 
 

Esclarecimentos trazidos na manifestação preliminar: 
 

O prestador de contas informou que o apontamento de “despesa com pessoal” mencionado no relatório 

foi equivocado, vez que as notas apresentadas, NFS 0872 no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e NFS 0873 

no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme contrato firmado em 17/08/2022 com valor global de R$ 

45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), referem-se, exclusivamente, a realização de eventos de campanha em rua, 

MONTAGEM DE ESTRUTURAS, tais como descrito em contrato, ou seja, montagem de palco, sonorização, 

Iluminação, o qual faz parte da estrutura de campanha para mobilização de rua ou comícios, sem a necessidade 

de contratação de pessoal/militância (Id. 10854189). 

Resultado do Exame Técnico: 
 

No exame técnico, verificou-se que: 

 a) Nas notas fiscais nºs 872 e 873 constam a seguinte descrição: "Eventos de campanha (passeatas, 

mobilização de rua, panfletagem, adesivagem, sonorização e iluminação). Período de 19/08/2022 a 08/09/2022"; 

 b) Na cláusula primeira do contrato apresentado (ID 10854189), após a diligência, consta a seguinte 

descrição: “prestação de serviços de mobilização de rua, comícios, adesivagem, sonorização e iluminação ..., 

durante o período da campanha eleitoral de 19/08/2022 a 01/10/2022” em eventos na cidade de Santa Cruz/RN; 

e 

 c)  Não foram apresentados os documentos solicitados na diligência para fins de comprovação da 

despesa com contratação de pessoal em exame. 

Dessa maneira, em que pese a alegação do prestador de contas, até na descrição do objeto do contrato 

juntado, após a diligência, consta também a prestação de serviços de mobilização de rua e adesivagem que, 

notadamente, faz-se necessário para fins de, por exemplo,  entrega dos milhares de santinhos, adesivos e 

panfletos adquiridos pelo candidato (vide ids 10854247, 10854283, 10854256, 10854290, 10854285, 10854275, 

10854259 e 10854240), razão pela qual, persiste a irregularidade por descumprimento do art. 35, § 12 da Res. 
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TSE nº 23.607/2019, uma vez que não houve apresentação de documentação para fins de comprovação das 

despesas do pessoal contratados pela empresa MARIA DAS DORES SOARES DE ARAÚJO, no valor de R$ 

45.000,00, tendo sido a despesa custeada com OUTROS RECURSOS. 

 Informe-se que o valor da despesa irregular em tela representa 19,45% do total dos gastos eleitorais 

declarados na prestação de conta em exame. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

4.1    Diante do resultado dos exames técnicos empreendidos, e considerando a existência das irregularidades 

apontadas nos itens 2.3 e 3.2 deste Parecer, esta unidade técnica se manifesta pela DESAPROVAÇÃO das 

contas em exame, com fundamento no art. 74, inciso III da Resolução TSE nº 23.607/2019, tendo em vista a 

existência de falhas que, analisada em conjunto comprometeram a integralidade e a confiabilidade das contas ora 

apresentadas. 

4.2    Por oportuno, tendo em vista a irregularidade apontada no item 2.3 deste Parecer, opina-se pela devolução 

do valor total de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) ao Tesouro Nacional, por meio de GRU, no caso de Decisão 

Judicial. 

É o Parecer.  

À consideração do Relator. 

 

 

JORGE HENRIQUE DE ALMEIDA 
Analista de Contas – CACE 2022 

 

Informe-se que não há novas irregularidades e/ou impropriedades sobre as quais não se tenha dado 

oportunidade de manifestação ao prestador de contas em exame, não sendo válido, doravante, o envio de contas 

retificadoras voluntárias, nos termos do art. 71, inciso II, da Resolução TSE nº 23.607/2019. 

 Por fim, faz-se premente registrar que a análise técnica das contas está adstrita, em regra, às informações 

e documentação apresentadas, à movimentação financeira retratada nos extratos bancários, a eventuais 

informações prestadas voluntariamente por terceiros e às críticas automatizadas derivadas do batimento entre os 

bancos de dados armazenados nos sistemas da Justiça Eleitoral e aqueles geridos pelos órgãos públicos com ela 

conveniados, o que não afasta a possibilidade de apuração de eventuais ilícitos delas decorrentes, por meio das 
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competentes ações, que, por sua vez, poderão redundar na aplicação de penalidades, segundo a legislação 

atinente à espécie. 

 Sigam os autos à Secretaria Judiciária, para as providências de estilo. 

 
 
 
 
 

 
ELIAS ALVES DE SOUSA 

(Datado e assinado eletronicamente no PJe) 
Revisor da CACE/2022 
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